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1. A PACEM in TERRIS e a recepção dos Direitos Humanos na Doutrina Social da Igreja

Embora a doutrina dos Direitos Humanos tenha, de certa forma, sua origem no Cristianismo, em sua ética, e na concepção de pessoa humana da qual é portador
, deve se reconhecer que houve por parte da Igreja Católica, e das Igrejas Cristãs em geral, forte relutância em aceitar sua formulação. Essa dificuldade liga-se em grande parte ao modo e ao contexto como surgiu inicialmente a formulação filosófica dos Direitos Humanos. O contexto iluminista, anticlerical, e freqüentemente agnóstico ou ateu, ao abordar os então chamados Direitos do Homem colocava o acento, sobretudo na liberdade religiosa, sendo que, em termos práticos, principalmente no contexto europeu, a defesa da liberdade religiosa vinha quase sempre acompanhada de ações contra a religião e a Igreja. 
Nos anos 60 coube ao Papa João XXII estabelecer na Encíclica Pacem in Terris uma verdadeira recepção católica do paradigma dos Direitos Humanos abraçando na Doutrina Social da Igreja o paradigma dos direitos. Nos parágrafos iniciais da primeira parte da Encíclica Pacem in Terris, o Papa afirma: “Em uma convivência humana bem constituída e eficiente, é fundamental o princípio de que cada ser humano é pessoa; isto é, natureza dotada de inteligência e vontade livre. Por essa razão, possui em si mesmo direitos e deveres, que emanam direta e simultaneamente de sua própria natureza. Trata-se, por conseguinte, de direitos e deveres universais, invioláveis, e inalienáveis.”
. Entre os direitos principais listados pelo Papa se encontram em primeiro lugar o “direito à existência, à integridade física, aos recursos correspondentes a um digno padrão de vida”, o que inclui também o direito de ser amparado na doença, na velhice, assim como na viuvez, na invalidez e em caso de desemprego forçado. Neste sentido, na Pacem in Terris, os direitos sociais encontram-se intima e indissociavelmente ligados ao direito fundamental à vida. Os direitos sociais não são uma concessão ou um ato de caridade social, mas um dever de justiça que o Estado é obrigado a garantir tendo em vista a dignidade da pessoa humana e o seu direito à vida.

No campo dos direitos civis o Papa João XXIII também afirma a existências de direito morais e culturais que incluem o direito à liberdade de pensar e expressar o pensamento e a receber informações verídicas sobre acontecimentos públicos, bem como o direito à educação e à formação técnica e profissional. Afirma-se também nessa Encíclica o direito à liberdade religiosa e à escolha do estado de vida. Outro campo de direitos é constituído pelos direitos econômicos e políticos que incluem o direito ao trabalho e à justa remuneração, o direito de participar ativamente da vida pública, o direito de reunião e associação. Na Encíclica se reconhece também o direito de emigração e imigração como um direito fundamental da pessoa humana. Tal afirmação ganha hoje particular expressão, uma vez que em diversos países recrudescem a xenofobia e as políticas fortemente repressivas frente à imigração. 

O conjunto de Direitos afirmados nessa Encíclica ultrapassa os constantes na Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas, sobretudo pela ênfase dada aos direitos sociais e econômicos. Também se distingue da visão liberal dos Direitos Humanos ao integrar os direitos individuais aos sociais, a partir do princípio da responsabilidade social e do dever de solidariedade que liga as pessoas humanas. 

A questão da liberdade Religiosa seria pouco depois desta Encíclica novamente abordada na Declaração Dignitatis Humanae do Concílio Vaticano II. Nessa Declaração destaca-se uma importante mudança de paradigma sobre o papel do Estado e sua função de garantir os direitos fundamentais, entre os quais se encontra, em posição central, juntamente com o direito à vida, o direito à liberdade: “Aliás, devem proteger-se na sociedade as normas da liberdade íntegra, segundo a qual se há de reconhecer ao homem a liberdade em sumo grau e não há de restringi-la a não ser quando e quanto for necessário”
.  O Concílio destaca que “É postulado da própria dignidade que os homens todos – por serem pessoas, isto é, dotados de razão e de livre arbítrio e por isso enaltecidos com a responsabilidade pessoal – se sintam por natureza impelidos e moralmente obrigados a procurar a verdade, sobretudo no que concerne à religião. São obrigados também a aderir a verdade conhecida e ordenar toda a vida segundo as exigências da verdade”
. Não podem, entretanto, para isso sofrer coação, seja psicológica, seja externa. Segundo o Concílio, o direito à liberdade religiosa (e, pode-se dizer, de consciência) não se funda em uma disposição subjetiva da pessoa, mas na sua natureza, e por isso “o direito à imunidade continua a existir, ainda para aqueles que não satisfazem a obrigação de procurar a verdade e a ela aderir”
. O exercício da liberdade “não pode ser impedido, contanto que se preserve a ordem pública”.
 Nesta Declaração finalmente o princípio do Estado Democrático de Direito ganha sua plena cidadania na Doutrina Social da Igreja.

As Encíclicas posteriores, da Populorum Progressio de Paulo VI a Caritas in Veritates de Bento XVI, dão continuidade a esse paradigma que constitui o fundamento do Estado Democrático. Na Encíclica Deus Caritas Est o Papa bento XVI sublinha enfaticamente o papel do Estado na promoção e garantia da justiça social, entendendo ser essa uma das funções centrais e primordiais da política e do Estado
. 

2. A Igreja Latino Americana e a Ação pela Cidadania.

Desde os anos 60, época do Concílio Vaticano II e da publicação da Encíclica Pacem in Terris, a Igreja Católica Latino-americana tem atuado firmemente na defesa dos direitos humanos e da ação pela cidadania. Nos documentos de Medellín, Puebla Santo Domingos e Aparecida encontramos fortes afirmações que, de um lado, refletem a práxis da Igreja a favor dos Direitos Humanos e da ação pela cidadania e justiça, e por outro, reforçam e dão impulso a novas ações pastorais em favor dos Direitos Humanos, sobretudos dos pobres e desassistidos. Os anos 60 na América Latina são caracterizados pela implantação de regimes militares em diversos países, uma situação que se agrava ainda mais nos anos 70, quando a violação dos Direitos Humanos e a ausência das liberdades democráticas se tornam generalizada na maior parte do continente sul e centro americano. Já em Medellín encontramos os seguintes compromissos pastorais: “Defender, segundo o mandato Evangélico, os direitos dos pobres e oprimidos, urgindo os nossos governos e classes dirigentes que eliminem tudo o quanto destrua a paz social: injustiça, inércia, venalidade, insensibilidade”; “Alentar e favorecer todos os esforços do povo para criar e desenvolver suas próprias organizações de base, pela reivindicação e consolidação de seus direitos e busca de uma verdadeira justiça”
.

Na ação da Igreja Católica Latino-americana em favor dos Direitos Humanos e da Cidadania podemos destacar três pontos:

i. Em primeiro lugar destaca-se a centralidade da opção pelos pobres. Essa é uma realidade que perpassa o Documento de Medellin e é reafirmada em Puebla, Santo Domingos e Aparecida. Trata-se de uma opção evangélica, preferencial e não excludente, que possui duas dimensões. A primeira dimensão consiste em uma mudança de lugar social que se expressa no ideal de “ver o mundo com os olhos dos pobres”, isto é, em identificar-se com suas necessidades, com o seu sofrimento, demandas e anseios para daí buscar compreender a Sociedade e constituir uma nova Espiritualidade. A segunda dimensão, inseparável da primeira, é a que busca transformar o pobre em sujeito eclesial pleno e sujeito da história, isto é, sujeito evangelizador e sujeito de seu destino e da luta pela justiça, cidadania e Direitos
. Essa segunda dimensão significa que a ação pastoral da Igreja não se faz tendo o pobre como objeto, isto é, não é uma ação que se faz pelo pobre, mas sim, uma ação na qual o pobre possa transformar-se e ser ele mesmo protagonista das transformações da história.

ii. Se inicialmente o pobre era definido, sobretudo, pela dimensão econômica, isto é, pela situação de privação de bens materiais, pouco a pouco foi crescendo a consciência sobre as diferentes formas de opressão tais como a cultual, étnica, racial, sexista, geracional, e outras, que não podem ser reduzidas à opressão econômica. As diferentes formas de dominação e exclusão geram demandas específicas e colocam a necessidade de ações especificas para superá-las. O pobre não é mais um único sujeito, as lutas pela justiça e cidadania são múltiplas, e a construção de uma sociedade mais inclusiva e onde os Direitos sejam respeitados se torna mais complexa.

iii. A Igreja compreende que seu compromisso com a justiça, cidadania e defesa dos Direitos Humanos não é nem supletiva nem acessória, mas faz parte da essência de sua missão evangélica. O exercício desse compromisso se faz em diferentes dimensões, que incluem a denúncia profética, a formação de consciências, a promoção de lideranças e o apoio efetivo à organização popular, tendo sempre presente que esse apoio tem por objetivo fortalecer o protagonismo dos agentes sociais na transformação da realidade e não o de substituí-los como sujeitos da história. Ao longo das últimas décadas não poucos clérigos, religiosas, leigos e leigas foram martirizados por causa de seu compromisso evangélico com a causa dos pobres e a promoção da justiça e cidadania.

No atual contexto histórico renova-se um redobrado compromisso da Igreja com a luta pela cidadania, justiça e Direitos Humanos. Se, de um lado, ocorreram nas últimas décadas um significativo movimento de redemocratização na América Latina, de tal modo que as ditaduras militares dos anos 60, 70 e 80 foram substituídas por governos democraticamente eleitos, de outro, predomina ainda no continente uma situação de grave injustiça social, falta de cidadania, pobreza, dominação, e exclusão de diferentes tipos. As políticas neoliberais afetaram e continuam a afetar gravemente a América Latina, e a situação de violência urbana alimentada pelas grandes disparidades econômicas e sociais tem criado um clima propício à aprovação de leis e medidas restritivas dos direitos políticos e civis à semelhança do que ocorre na Europa e Norte América em nome da luta contra o terrorismo. A luta dos pobres pela cidadania é hoje cada vez mais difícil e é nesse momento histórico que a Igreja deve encontrar renovadas formas de cumprir com seu compromisso evangélico com a causa da justiça e o respeito aos Direitos Humanos. 
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